
ISSN 1012-9219

L 128Jornal Oficial
das Comunidades Europeias

37? ano

20 de Maio de 1994

Edição em língua
portuguesa Legislaçao

índice I Actos cuja publicação é uma condição da sua aplicabilidade

Regulamento (CE) n? 1142/94 da Comissão, de 19 de Maio de 1994, que fixa os
direitos niveladores mínimos na importação de azeite assim como os direitos
niveladores na importação de outros produtos do sector do azeite 1

* Regulamento (CE) n? 1143/94 da Comissão, de 18 de Maio de 1994, que
restabelece a cobrança dos direitos aduaneiros aplicáveis aos produtos do
código NC 4820 50 00 originários da Coreia do Sul, beneficiários das
preferencias pautais previstas no Regulamento (CEE) n? 3831/90 do Conselho 4

* Regulamento (CE) n? 1144/94 da Comissão, de 18 de Maio de 1994, que
restabelece a cobrança dos direitos aduaneiros aplicáveis a certos produtos
industriais originários da Estónia e da China, beneficiários das preferências
pautais previstas no Regulamento (CEE) n? 3831/90 do Conselho 6

* Regulamento (CE) n? 1145/94 da Comissão, de 19 de Maio de 1994, que altera
o Regulamento (CEE) n? 2780/92 relativo às condições de concessão dos
pagamentos compensatórios no âmbito do sistema de apoio aos produtores
de determinadas culturas arvenses 8

* Regulamento (CE) n? 1146/94 da Comissão, de 19 de Maio de 1994, que fixa o
nível do limiar de intervenção das couves-flores, dos pêssegos, das nectarinas
e dos limões para a campanha de 1994/1995 9

Regulamento (CE) n? 1147/94 da Comissão, de 19 de Maio de 1994, que fixa os
direitos niveladores à importação aplicáveis ao arroz e às trincas 11

Regulamento (CE) n? 1148/94 da Comissão, de 19 de Maio de 1994, que fixa os
prémios que se acrescentam aos direitos niveladores à importação em relação ao arroz
e às trincas 13

Regulamento (CE) n? 1149/94 da Comissão, de 19 de Maio de 1994, que altera os
direitos niveladores aplicáveis à importação de produtos transformados à base de
cereais e de arroz 15

1 (Continua no verso da capa)

Os actos cujos títulos são impressos em tipo fino são actos de gestão corrente adoptados no âmbito da politica agrícola e que têm, em ge
ral, um período de validade limitado.
Os actos cujos títulos são impressos em tipo negro e precedidos de um asterisco são todos os restantes.



índice (continuação) Regulamento (CE) n? 1150/94 da Comissão, de 19 de Maio de 1994, que fixa os
direitos niveladores à importação em relação ao açúcar branco e ao açúcar em bruto 17

Regulamento (CE) n? 1151 /94 da Comissão, de 19 de Maio de 1994, que altera o
montante de base do direito nivelador à importação para os xaropes e alguns outros
produtos do sector do açúcar 19

II Actos cuja publicação não é uma condição da sua aplicabilidade

Comissão

94/292/CE :

* Decisão da Comissão, de 19 de Maio de 1994, que altera a Decisão 94/178/CE
que estabelece determinadas medidas de protecção relacionadas com a peste
suína clássica na Alemanha e revoga as Decisões 94/27/CE e 94/28/CE (') 21

Rectificações

Rectificação ao Regulamento (CE) n? 914/94 da Comissão, de 26 de Abril de 1994, que
determina os montantes dos elementos móveis bem como os direitos adicionais aplicáveis
durante o período de 1 de Maio a 31 de Julho de 1994, inclusive, à importação na Comunidade
de mercadorias objecto do Regulamento (CE) n? 3448/93 no Conselho (JO n? L 109 de
30.4.1994) 23

* Rectificação ao Regulamento (CE) n? 956/94 da Comissão, de 28 de Abril de 1994,
relativo às modalidades de concessão de ajudas para a armazenagem privada de
queijos de cura prolongada (JO n? L 108 de 29. 4. 1994) 23

(') Texto relevante para efeitos do EEE



20 . 5 . 94 Jornal Oficial das Comunidades Europeias N? L 128/ 1

I

(Actos cuja publicação é uma condição da sua aplicabilidade)

REGULAMENTO (CE) N? 1142/94 DA COMISSÃO
de 19 de Maio de 1994

que fixa os direitos niveladores mínimos na importação de azeite assim como os
direitos niveladores na importação de outros produtos do sector do azeite

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento n? 136/66/CEE do
Conselho, de 22 de Setembro de 1966, relativo ao estabe­
lecimento de uma organização comum de mercados no
sector das substâncias gordas ('), com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n ? 3179/93 (2), e ,
nomeadamente, o n? 2 do artigo 16?,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1514/76 do
Conselho, de 24 de Junho de 1976, relativo às importa­
ções de azeite da Argélia (3), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n ? 1900/92 (4), e ,
nomeadamente, o artigo 5?,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n ? 1521 /76 do
Conselho, de 24 de Junho de 1976, relativo às importa­
ções de azeite de Marrocos (*), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n ? 1901 /92 (6), e ,
nomeadamente, o artigo 5?,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1508/76 do
Conselho, de 24 de Junho de 1976, relativo às importa­
ções de azeite da Tunísia f), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 413/86 (8), e ,
nomeadamente, o artigo 5?,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1180/77 do
Conselho, de 17 de Maio de 1977, relativo à importação
pela Comunidade de certos produtos agrícolas originários
da Turquia (9), com a última redacção que lhe foi dada
pelo Regulamento (CEE) n ? 1902/92 ( IH), e, nomeada­
mente, o n! 2 do artigo 10?,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n ? 1620/77 do
Conselho, de 18 de Julho de 1977, relativo às importações
de azeite do Líbano (u ),

Considerando que, através do Regulamento (CEE)
n? 3131 /78 (12), alterado pelo Acto de Adesão da Grécia, a
Comissão decidiu recorrer ao processo da adjudicação
relativamente à fixação dos direitos niveladores do azeite ;

Considerando que no artigo 3? do Regulamento (CEE)
n ? 2751 /78 do Conselho, de 23 de Novembro de 1978 ,
que adoptou regras gerais relativas ao regime de fixação
através da adjudicação do direito nivelador à importação
de azeite (u), se prevê que deve ser fixada a taxa dos
direitos mínimos para cada um dos produtos em causa
com base num exame da situação do mercado mundial e
do mercado comunitário, assim como das taxas dos
direitos niveladores indicados pelos concorrentes ;

Considerando que, na cobrança do direito nivelador há
motivo para ter em consideração as disposições constantes
dos acordos concluídos entre a Comunidade e certos
países terceiros ; que, nomeadamente, o direito nivelador
aplicável a esses países deve ser fixado tomando como
base de cálculo o direito nivelador a cobrar relativamente
às importações dos outros países terceiros ,;

Considerando que, em conformidade com o n? 1 do
artigo 101 ? da Decisão 91 /482/CEE do Conselho, de 25
de Julho de 1991 , relativa à associação dos países e territó­
rios ultramarinos à Comunidade Económica Europeia (H),
não são aplicados direitos niveladores aos produtos origi­
nários dos países e territórios ultramarinos ;

Considerando que a aplicação das modalidades acima
indicadas às taxas dos direitos niveladores apresentados
pelos concorrentes em 16 e 17 de Maio de 1994 leva a
que se fixem os direitos niveladores mínimos como se
indica no anexo I do presente regulamento ;

Considerando que o direito nivelador a cobrar na impor­
tação de azeitonas constantes dos códigos NC 0709 90 39
e 071 1 20 90, assim como de produtos constantes dos
códigos NC 1522 00 31 , 1522 00 39 e 2306 90 19 deve
calcular-se a partir do direito nivelador mínimo aplicável
à quantidade de azeite contido nesses produtos ; que,
todavia, em relação às azeitonas, o direito nivelador
cobrado não pode ser inferior a um montante correspon­
dente a 8 % do valor do produto importado, sendo esse

(') JO n? 172 de 30 . 9 . 1966, p . 3025/66.
(2) JO n? L 285 de 20. 11 . 1993, p . 9 .
O JO n? L 169 de 28 . 6 . 1976, p. 24.
C) JO n? L 192 de 11 . 7. 1992, p . 1 .
O JO n? L 169 de 28 . 6 . 1976, p . 43.
(j JO n? L 192 de 11 . 7 . 1992, p . 2.
O JO n? L 169 de 28 . 6 . 1976, p . 9 .
(8) JO n? L 48 de 26. 2. 1986, p . 1 .
O JO n? L 142 de 9 . 6 . 1977, p . 10 .
( ,0) JO n? L 192 de 11 . 7 . 1992, p . 3 .
("j JO n? L 181 de 21 . 7 . 1977, p . 4.

(") JO n? L 370 de 30. 12. 1978 , p . 60 .
(") JO n? L 331 de 28 . 11 . 1978, p . 6 .
M JO n? L 263 de 19. 9 . 1991 , p . 1 .
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Artigo 2?

Os direitos aduaneiros aplicáveis na importação de outros
produtos do sector do azeite constam do anexo II .

montante fixado forfetariamente ; que a aplicação desses
montantes leva a que se fixem os direitos niveladores
como se indica no anexo II do presente regulamento,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

Os direitos niveladores aplicáveis na importação de azeite
constam do anexo I.

Artigo 3?

O presente regulamento entra em vigor em 20 de Maio de
1994.

O presente regulamento é obrigatorio em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 19 de Maio de 1994.

Pela Comissão

René STEICHEN

Membro da Comissão
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ANEXO I

Direitos niveladores mínimos na importação no sector do azeite (')

(Em ecus/100 kg)

Código NC Países terceiros

1509 10 10 79,00 (2)
1509 10 90 79,00 (2)
1509 90 00 92,00 0
1510 00 10 77,00 (2)
1510 00 90 122,00 (4)

(') Em conformidade com o n? 1 do artigo 101 ? da Decisão 91 /482/CEE, não são aplicados direitos niveladores aos
produtos originários dos PTU.

(2) Relativamente às importações de azeite deste código obtidas totalmente num dos países adiante indicados e direc­
tamente transportadas desses países para a Comunidade, o direito nivelador a cobrar é diminuído de :
a) Líbano : 0,60 ecu por 1 00 quilogramas ;
b) Tunísia : 12,69 ecus por 100 quilogramas na condição de o operador apresentar prova de haver reembolsado o
direito na exportação instituído por esses países, sem que, todavia, esse reembolso possa exceder o montante
do direito efectivamente instituído ;

c) Turquia : 22,36 ecus por 100 quilogramas, na condição de que o operador apresente prova de haver reembol­
sado o direito na exportação instituído por este país, sem que, todavia, possa esse reembolso exceder o
montante do direito efectivamente instituído ;

d) Argélia e Marrocos : 24,78 ecus por 100 quilogramas na condição de o operador apresentar prova de haver
reembolsado o direito na exportação instituído por esses países, sem que, todavia, esse reembolso possa
exceder o montante do direito efectivamente instituído.

(3) Relativamente à importação de azeite desse código :
a) Totalmente obtido na Argélia, Marrocos, Tunísia e transportado directamente desses países para a Comuni­
dade, o direito nivelador a cobrar é diminuído de 3,86 ecus por 1 00 quilogramas ;

b) Totalmente obtido na Turquia e transportado directamente desse país para a Comunidade, o direito nivelador
a cobrar é diminuído de 3,09 ecus por 100 quilogramas.

(4) Relativamente à importação de azeite desse código :
a) Totalmente obtido na Argélia, Marrocos, Tunísia e transportado directamente desses países para a Comuni­
dade, o direito nivelador a cobrar é diminuído de 7,25 ecus por 100 quilogramas ;

b) Totalmente obtido na Turquia e transportado directamente desse país para a Comunidade, o direito nivelador
a cobrar é diminuído de 5,80 ecus por 100 quilogramas.

ANEXO II

Direitos niveladores na importação de outros produtos do sector do azeite (')

(Em ecus/100 kg)

Código NC Países terceiros

0709 90 39 17,38
0711 20 90 17,38
1522 00 31 39,50
1522 00 39 63,20
2306 90 19 6,16

(') Em conformidade com o n? 1 do artigo 101 ? da Decisão 91 /482/CEE, não são aplicados direitos niveladores aos
produtos originários dos PTU.
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REGULAMENTO (CE) N? 1143/94 DA COMISSÃO
de 18 de Maio de 1994

que restabelece a cobrança dos direitos aduaneiros aplicáveis aos produtos do
código NC 4820 50 00 originários da Coreia do Sul , beneficiários das preferências

pautais previstas no Regulamento (CEE) n? 3831/90 do Conselho

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n ? 3831 /90 do Conselho, de 20 de Dezembro de
1990 , que aplica preferências pautais generalizadas para o ano de 1991 a determinados
produtos industriais originários de países em vias de desenvolvimento ('), prorrogado, para
1994, pelo Regulamento (CE) n ? 3668/93 (2), e, nomeadamente, o seu artigo 9?,

Considerando que, por força do artigo 1 ? do Regulamento (CEE) n? 3831 /90, alguns
produtos originários de cada um dos países e territórios que figuram no anexo III benefi­
ciam da suspensão total dos direitos aduaneiros durante o período compreendido entre 1
de Janeiro e 30 de Junho de 1994 e estão submetidos, regra geral , a uma vigilância estatís­
tica trimestral com fundamento na base de referência referida no artigo 8 ? ;

Considerando que, nos termos do referido artigo 8?, quando o aumento das importações
sob regime preferencial dos referidos produtos, originários de um ou de vários países bene­
ficiários, ameaçar provocar dificuldades económicas numa região da Comunidade, a
cobrança dos direitos aduaneiros pode ser restabelecida depois de a Comissão ter proce­
dido a adequada troca de informações com os Estados-membros ; que, para este efeito, se
deve tomar em consideração a base de referência estabelecida como sendo em geral igual a
6,615 % das importações totais na Comunidade, originárias dos países terceiros em 1988 ;

Considerando que, para os produtos do codigo da Nomenclatura Combinada e origem
abaixo indicados no quadro, a base de referência se estabelece nos níveis indicados no
mesmo quadro :

Código NC Origem Base de referência (em ecus)

4820 50 00 Coreia do Sul 1 078 000

que, em 27 de Março de 1994, a importação na Comunidade dos produtos em causa origi­
nários da Coreia do Sul, atingiram por imputação a base de referência em questão ; que a
troca de informações a que a Comissão procedeu revelou que a manutenção do regime
preferencial ameça provocar dificuldades económicas numa região da Comunidade ; que se
devem restabelecer, portanto, os direitos aduaneiros para os produtos em causa,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

A partir de 23 de Maio de 1994, a cobrança dos direitos aduaneiros, suspensa durante o
período compreendido entre 1 de Janeiro e 30 de Junho de 1994 por força do Regula­
mento (CEE) n? 3831 /90, é restabelecida na importação na Comunidade dos produtos
indicados no seguinte quadro :

Código NC Designação das mercadorias Origem

4820 50 00 — Álbuns para amostras ou para colec- Coreia do Sul
ções

(') JO n? L 370 de 31 . 12. 1990, p . 1 .
O JO n? L 338 de 31 . 12. 1993, p. 22.
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Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor no terceiro dia seguinte ao da sua publicação no
Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 18 de Maio de 1994.

Pela Comissão

Christiane SCRIVENER

Membro da Comissão
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REGULAMENTO (CE) N? 1144/94 DA COMISSÃO
de 18 de Maio de 1994

que restabelece a cobrança dos direitos aduaneiros aplicáveis a certos produtos
industriais originários da Estónia e da China, beneficiários das preferências

pautais previstas no Regulamento (CEE) n? 3831/90 do Conselho

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n ? 3831 /90 do Conselho, de 20 de Dezembro de
1990, que aplica preferências pautais generalizadas para o ano de 1991 a determinados
produtos industriais originários de países em vias de desenvolvimento ('), prorrogado para
1994 pelo Regulamento (CE) n ? 3668/93 (2), e , nomeadamente, o seu artigo 9?,

Considerando que, por força dos artigos 1 ? e 6? do Regulamento (CEE) n? 3831 /90, a
suspensão dos direitos aduaneiros é concedida durante o período compreendido entre 1 de
Janeiro e 30 de Junho de 1994, para cada um dos países e territórios que figuram no
anexo III que não sejam os indicados na coluna 4 do anexo I, no âmbito de limites pautais
preferenciais fixados na coluna 6 do referido anexo I ; que nos termos do artigo 7? do refe­
rido regulamento, logo que os limites individuais em questão sejam atingidos ao nível da
Comunidade, a cobrança dos direitos aduaneiros na importação dos produtos em causa,
originários de cada um dos países e territórios em questão, pode ser restabelecida em qual­
quer momento ;

Considerando que para os produtos dos números de ordem e origens abaixo indicados no
quadro, o limite individual se estabelece aos níveis indicados no mesmo quadro ; que, em
data abaixo indicada, as importações na Comunidade dos referidos produtos atingiram por
imputação o limite em questão :

Número de ordem Origem Limites
(em ecus) Data

10.0400 Estónia 209 500 22. 4 . 1994

10.1160 China 5 788 000 17.3.1994

10.1170 China 275 000 2.3.1994

10.1180 China 551 000 2.3.1994

Considerando que e adequado restabelecer os direitos aduaneiros para os produtos em
causa,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

A partir de 23 de Maio de 1994, a cobrança dos direitos aduaneiros, suspensa durante o
período compreendido entre 1 de Janeiro e 30 de Junho de 1994, por força do Regula­
mento (CEE) n? 3831 /90, é restabelecida na importação na Comunidade dos produtos
indicados no seguinte quadro :

(>) JO n? L 370 de 31 . 12. 1990, p . 1 .
O JO n? L 338 de 31 . 12. 1993, p . 22 .
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Número
de ordem Código NC Designação das mercadorias Origem

10.0400 3102 10 10 Ureia de teor em azoto superior a 45 % , em Estónia
peso do produto anidro no estado seco

10.1160 ex 9101 11 00 Relógios de pulso, relógios de bolso e reló- China
ex 9101 12 00 gios semelhantes incluídos os contadores de
ex 9101 19 00 tempo dos mesmos tipos, com caixa de
ex 9101 91 00 metais preciosos ou de metais folheados ou

chapeados de metais preciosos
— Relógios de pulso, de pilha ou de acumu­
lador, mesmo com contador de tempo
incorporado

— — Relógios de quartzo
— Outros

— — De pilha ou de acumulador
— — — Relógios de quartzo

ex 9102 11 00 Relógios de pulso, relógios de bolso e reló
ex 9102 12 00 gios semelhantes, incluídos os contadores de
ex 9102 19 00 tempo dos mesmos tipos, excepto os da posi
ex 9102 91 00 ção 9101

— Relógios de pulso, de pilha ou de acumu­
lador, mesmo com contador de tempo
incorporado

— — Relógios de quartzo
— Outros

— — De pilha ou de acumulador
— — — Relógios de quartzo

10.1170 9103 Despertadores e outros relógios com maqui- China
nismo de pequeno porte , excepto os da posi­
ção 9104

10.1180 9105 Outros despertadores China

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor no terceiro dia seguinte ao da sua publicação no
Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros .

Feito em Bruxelas, em 18 de Maio de 1994.

Pela Comissão

Christiane SCRIVENER

Membro da Comissão
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REGULAMENTO (CE) N? 1145/94 DA COMISSÃO
de 19 de Maio de 1994

que altera o Regulamento (CEE) n? 2780/92 relativo às condições de concessão
dos pagamentos compensatórios no âmbito do sistema de apoio aos produtores

de determinadas culturas arvenses

dos direitos eventuais dos produtores em causa para 31 de
Maio de 1994 ;

Considerando que as medidas previstas no presente regu­
lamento estão em conformidade com o parecer do Comité
de gestão conjunto dos cereais, das matérias gordas e das
forragens secas,

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1765/92 do
Conselho, de 30 de Junho de 1992, que institui um
sistema de apoio aos produtores de determinadas culturas
arvenses ('), com a última redacção que lhe foi dada pelo
Regulamento (CE) n? 232/94 (2), e, nomeadamente, o n? 3
do seu artigo 4? e o seu artigo 12?,
Considerando que o Regulamento (CEE) n? 2780/92 da
Comissão (3), alterado pelo Regulamento (CEE) n?
2956/93 (4), prevê o estabelecimento de um registo dos
direitos dos produtores ao complemento ao pagamento
compensatório para o trigo duro ; que este registo deve ser
estabelecido com base na escolha de uma campanha de
referência a efectuar pelo produtor, nos termos do n? 3 do
artigo 4? do Regulamento (CEE) n? 1765/92, aquando da
apresentação do pedido de pagamento compensatório
relativo à campanha de 1993/ 1994 ;

Considerando que em Itália, devido a dificuldades admi­
nistrativas de execução da reforma da política agrícola
comum no sector das culturas arvenses aquando da
primeira campanha de aplicação, não foram tidos em
conta os direitos de determinados produtores ; que esta
situação pode ser resolvida através do diferimento, no refe­
rido Estado-membro, da data-limite de estabelecimento

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

Ao n? 1 do artigo 6? do Regulamento (CEE) n? 2780/92 é
aditado o seguinte parágrafo :

« Todavia, em Itália, os produtores que não tiverem
procedido à escolha, com vista à sua inscrição no
registo referido no n? 2, na data referida no parágrafo
anterior podem, a título excepcional, fazê-lo em data
fixada pelo Estado-membro, o mais tardar em 31 de
Maio de 1994. ».

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor no terceiro dia
seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros .

Feito em Bruxelas, em 19 de Maio de 1994.

Pela Comissão

René STEICHEN

Membro da Comissão

(') JO n? L 181 de 1 . 7. 1992, p . 12.
O JO n? L 30 de 3 . 2. 1994, p . 7.
(4 JO n? L 281 de 25. 9 . 1992, p. 5.
(4) JO n? L 267 de 28 . 10 . 1993, p. 1
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REGULAMENTO (CE) N? 1146/94 DA COMISSÃO
de 19 de Maio de 1994

que fixa o nível do limiar de intervenção das couves-flores, dos pêssegos, das
nectarinas e dos limões para a campanha de 1994/1995

limões assim calculado deve ser aumentado de uma quan­
tidade igual à média das quantidades de limões entregues
à transformação durante as campanhas de 1984/ 1985 a
1988/1989 e pagas a um preço pelo menos igual ao preço
mínimo ;

Considerando que o artigo 2? do Regulamento (CEE)
n? 1121 /89 determina os critérios de fixação do limiar de
intervenção das couves-flores ; que compete à Comissão
fixar este limiar de intervenção, aplicando a percentagem
referida no n? 1 do citado artigo à média da produção,
destinada ao consumo no estado fresco, das cinco últimas
campanhas em relação às quais existam dados disponí­
veis ;

Considerando que é necessário determinar o período de
doze meses consecutivos com base no qual é apreciada a
superação dos limiares de intervenção das couves-flores e
dos limões, em aplicação do n? 1 do artigo 16?B do
Regulamento (CEE) n? 1035/72 ;

Considerando que as medidas previstas no presente regu­
lamento estão em conformidade com o parecer do Comité
de gestão das frutas e produtos hortícolas,

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1035/72 do
Conselho, de 18 de Maio de 1972, que estabelece a orga­
nização comum de mercado no sector das frutas e
produtos hortícolas ('), com a última redacção que lhe foi
dada pelo Regulamento (CE) n? 3669/93 (2), e , nomeada­
mente, o n? 5 do seu artigo 16?A e o n? 4 do seu artigo
16?B,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 2240/88 do
Conselho, de 19 de Julho de 1988 , que fixa, no que diz
respeito aos pêssegos, limões e laranjas, as normas de apli­
cação do artigo 16?B do Regulamento (CEE) n? 1035/72,
que estabelece a organização comum de mercado no
sector das frutas e produtos hortícolas (3), com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE)
n? 1623/91 (4), e , nomeadamente, o n? 3 do seu artigo 1 ?,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 11 21 /89 do
Conselho, de 27 de Abril de 1989 , relativo à instauração
de um limiar de intervenção para as maçãs e as couves­
-flores (*), com a última redacção que lhe foi dada pelo
Regulamento (CEE) n? 1754/92 (6), e, nomeadamente, o
seu artigo 3?,

Considerando que o artigo 16?A do Regulamento (CEE)
n? 1035/72 determina os critérios de fixação do limiar de
intervenção das nectarinas ; que compete à Comissão fixar
este limiar de intervenção, aplicando a percentagem refe­
rida no n? 2 do citado artigo à média da produção, desti­
nada ao consumo no estado fresco, das cinco últimas
campanhas em relação às quais existem dados disponí­
veis ;

Considerando que o artigo 1 ? do Regulamento (CEE)
n? 2240/88 determina os critérios de fixação dos limiares
de intervenção dos pêssegos e dos limões ; que compete à
Comissão fixar estes limiares de intervenção, aplicando as
percentagens referidas nos n?s 1 e 2 do citado artigo à
média da produção, destinada ao consumo no estado
fresco, das cinco últimas campanhas em relação às quais
existam dados disponíveis ; que, todavia, nos termos do
artigo 2? do Regulamento (CEE) n? 1199/90 do
Conselho, de 7 de Maio de 1990 , que altera o Regula­
mento (CEE) n? 1035/77, que prevê medidas especiais
para favorecer a comercialização dos produtos transfor­
mados à base de limões e que altera as regras de execução
do limiar de intervenção para os limões Ç), o limiar dos

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

Os limiares de intervenção das couves-flores, dos pêssegos,
das nectarinas e dos limões, para a campanha de 1994/
/1995 são fixados nos seguintes níveis :
couves-flores
pêssegos :
nectarinas :
limões :

64 300 toneladas,
303 600 toneladas,
83 100 toneladas,
363 000 toneladas.

Artigo 2 l.

1 . A superação do limiar de intervenção das couves­
-flores será apreciada com base nas intervenções realizadas
entre 1 de Fevereiro de 1994 e 31 de Janeiro de 1995.

2. A superação do limiar de intervenção dos limões será
apreciada com base nas intervenções realizadas entre 1 de
Março de 1994 e 28 de Fevereiro de 1995.

( l) JO n? L 118 de 20 . 5. 1972, p. 1 .
(2) JO n? L 338 de 31 . 12. 1993, p. 26.
P) JO n? L 198 de 26. 7. 1988, p . 9 .

Artigo 3?

O presente regulamento entra em vigor no terceiro dia
seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias.

(4) JO n? L 150 de 15. 6 . 1991 , p. 8 .
O JO n? L 118 de 29 . 4. 1989, p. 21 .
(6) JO n? L 180 de 1 . 7. 1992, p . 23 .
H JO n? L 119 de 11 . 5 . 1990, p. 61 .
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O presente regulamento e obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros .

Feito em Bruxelas, em 19 de Maio de 1994.

Pela Comissão

René STEICHEN

Membro da Comissão
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REGULAMENTO (CE) N? 1147/94 DA COMISSÃO
de 19 de Maio de 1994

que fixa os direitos niveladores à importação aplicáveis ao arroz e às trincas

lamento (CEE) n? 2666/93 da Comissão (*), com a ultima
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n? 1 056/94 (6),

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1418/76 do
Conselho, de 21 de Junho de 1976, relativo à organização
comum de mercado do arroz ('), com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 1 544/93 (2),
e , nomeadamente, o n? 2 do seu artigo 11 ?,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 833/87 da
Comissão, de 23 de Março de 1987, que estabelece regras
de execução do Regulamento (CEE) n? 3877/86 do
Conselho, relativo às importações de arroz da variedade
Basmati , aromático, de grãos longos, dos códigos
NC 1006 10, 1006 20 e 1006 30 (3), com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 674/91 (4), e ,
nomeadamente, o seu artigo 8 ?,

Considerando que os direitos niveladores aplicáveis à
importação de arroz e de trincas foram fixados pelo Regu­

Artigo 1 ?

Os direitos niveladores a cobrar à importação dos
produtos referidos no n? 1 , alíneas a) e b), do artigo 1 ? do
Regulamento (CEE) n? 1418/76 são fixados no anexo.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 20 de Maio de
1994.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 19 de Maio de 1994.

Pela Comissão

René STEICHEN

Membro da Comissão

0 JO n? L 166 de 25. 6. 1976, p . 1 .
(2) JO n? L 154 de 25. 6. 1993, p . 5.
O JO n? L 80 de 24. 3 . 1987, p. 20.
b) JO n? L 75 de 21 . 3 . 1991 , p. 29 .

O JO n? L 245 de 1 . 10 . 1993, p. 4.
(6) JO n? L 115 de 6. 5. 1994, p. 13 .
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 19 de Maio de 1994, que fixa os direitos niveladores à
importação aplicáveis ao arroz e às trincas

(Em ECU/t)

Direitos niveladores (')

Código NC Regime do
Regulamento (CEE)
n ? 3877/86 0

ACP
Bangladesh
o o o o

Países terceiros
(excepto ACP)

0

1006 10 21 — 148,08 303,36
1006 10 23 — 141,48 290,17
1006 10 25 — 141,48 290,17
1006 10 27 217,63 141,48 290,17
1006 10 92 — 148,08 303,36
1006 10 94 — 141,48 290,17
1006 10 96 — 141,48 290,17
1006 10 98 217,63 141,48 . 290,17
1006 20 11 — 186,00 379,20
1006 20 13 — 177,75 362,71
1006 20 15 — 177,75 362,71
1006 20 17 272,03 177,75 362,71
1006 20 92 — 186,00 379,20
1006 20 94 — 177,75 ' 362,71
1006 20 96 — 177,75 362,71
1006 20 98 272,03 177,75 362,71
1006 30 21 — 230,39 484,64
1006 30 23 — 279,24 582,25
1006 30 25 — 279,24 582,25
1006 30 27 436,69 279,24 582,25
1006 30 42 — 230,39 484,64
1006 30 44 — 279,24 582,25
1006 30 46 — 279,24 582,25
1006 30 48 436,69 279,24 582,25
1006 30 61 — 245,72 516,15
1006 30 63 — 299,74 624,18
1006 30 65 — 299,74 624,18
1006 30 67 468,14 299,74 624,18
1006 30 92 — 245,72 516,15
1006 30 94 — 299,74 624,18
1006 30 96 — 299,74 624,18
1006 30 98 468,14 299,74 624,18
1006 40 00 — 52,65 111,30

(') Sem prejuízo da aplicação do disposto nos artigos 12? e 13? do Regulamento (CEE) n? 715/90 .
(2) Em conformidade com o Regulamento (CEE) n? 715/90, os direitos niveladores não são aplicados aos produtos
originários dos Estados de África, das Caraíbas e do Pacífico e importados directamente no departamento ultra­
marino de Reunião.

(3) O direito nivelador à importação de arroz no departamento ultramarino de Reunião é definido no artigo 1 1?A do
Regulamento (CEE) n? 1418/76.

(4) No que se refere às importações de arroz, à excepção das trincas de arroz (código NC 1006 40 00), originário do
Bangladesh, o direito nivelador é aplicável no âmbito do regime definido pelos Regulamentos (CEE) n? 3491 /90
e (CEE) n? 862/91 .

O No que se refere às importações de arroz de variedade Basmati aromático de grãos longos, o direito nivelador é
aplicável no âmbito do regime definido pelo Regulamento (CEE) n? 3877/86, alterado.

(') Em conformidade com o n? 1 do artigo 101 ? da Decisão 91 /482/CEE e sem prejuízo do disposto na Decisão
93/127/CEE, alterada pela Decisão 93/21 l /CEE.
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REGULAMENTO (CE) N? 1148/94 DA COMISSÃO
de 19 de Maio de 1994

que fixa os prémios que se acrescentam aos direitos niveladores à importação
em relação ao arroz e às trincas

vigor devem ser alterados em conformidade com o anexo
do presente regulamento,

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1418/76 do
Conselho, de 21 de Junho de 1976, relativo à organização
comum de mercado do arroz ('), com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n ? 1544/93 (2),
e, nomeadamente, o n? 6 do seu artigo 13?,

Considerando que os prémios que se acrescentam aos
direitos niveladores no que respeita ao arroz e às trincas
foram fixados pelo Regulamento (CEE) n? 2667/93 da
Comissão (3), com a última redacção que lhe foi dada pelo
Regulamento (CE) n? 1 057/94 (4) ;

Considerando que, em função dos preços CIF e dos
preços CIF de compra a prazo desse dia, os prémios que
se acrescentam aos direitos niveladores actualmente em

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

Os prémios que se acrescentam aos direitos niveladores
fixados antecipadamente em relação às importações de
arroz e de trincas em proveniência de países terceiros são
fixados no anexo.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 20 de Maio de
1994.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 19 de Maio de 1994.

Pela Comissão

René STEICHEN

Membro da Comissão

(') JO n? L 166 de 25. 6 . 1976, p. 1 .
O JO n? L 154 de 25. 6. 1993 , p . 5.
O JO n? L 245 de 1 . 10 . 1993, p . 7 .
O JO n? L 115 de 6. 5 . 1994, p . 15 .
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 19 de Maio de 1994, que fixa os prémios que se
acrescentam aos direitos niveladores à importação em relação ao arroz e às trincas

(Em ECU/t)

Código NC
Corrente

5

1 ? período

6

2? período

7

3? período

8

1006 10 21 0 0 0 —

1006 10 23 0 0 0 —

1006 10 25 0 0 0 —

1006 10 27 0 0 0 —

1006 10 92 0 0 0 —

1006 10 94 0 0 0 —

1006 10 96 0 0 0 —

1006 10 98 0 0 0 —

1006 20 11 0 0 0 —

1006 20 13 0 0.0 —

1006 20 15 0 0 0 —

1006 20 17 0 0 0 —

1006 20 92 0 0 0 —

1006 20 94 0 0 0 —

1006 20 96 0 0 0 —

1006 20 98 0 0 0 —

1006 30 21 0 0 0 —

1006 30 23 0 0 0 —

1006 30 25 0 0 0 —

1006 30 27 0 0 0 —

1006 30 42 0 0 0 —

1006 30 44 0 0 0 —

1006 30 46 0 0 0 —

1006 30 48 0 0 0 —
1006 30 61 0 0 0 —

1006 30 63 0 0 0 —
1006 30 65 0 0 0 —

1006 30 67 0 0 0 —

1006 30 92 0 0 0 —

1006 30 94 0 0 0 —

1006 30 96 0 0 0 —

1006 30 98 0 0 0 —

1006 40 00 0 0 0 0
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REGULAMENTO (CE) N? 1149/94 DA COMISSÃO
de 19 de Maio de 1994

que altera os direitos niveladores aplicáveis à importação de produtos
transformados à base de cereais e de arroz

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1766/92 do
Conselho, de 30 de Junho de 1992, que estabelece uma
organização comum de mercado no sector dos cereais ('),
alterado pelo Regulamento (CEE) n? 2193/93 da Comis­
são (2), e, nomeadamente, o n? 3 do seu artigo 11 ?,
Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1418/76 do
Conselho, de 21 de Junho de 1976, que estabelece uma
organização comum do mercado do arroz (3), com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE)
n? 1544/93 (4), e, nomeadamente, o n ? 4 do seu artigo 12?,
Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 3813/92 do
Conselho, de 28 de Dezembro de 1992, relativo à unidade
de conta e às taxas de conversão a aplicar no âmbito da
política agrícola comum (*), alterado pelo Regulamento
(CE) n? 3528/93 (6),
Considerando que os direitos niveladores aplicáveis à
importação de produtos transformados à base de cereais e
de arroz foram fixados pelo Regulamento (CE) n ? 962/94
da Comissão Q, alterado pelo Regulamento (CE) n?
1013/94 (8) ;

Considerando que o direito nivelador aplicavel ao produto
de base, fixado em último lugar, se desvia da média dos
direitos niveladores em mais de 3,02 ecus por tonelada de
produto de base ; que os direitos niveladores actualmente
em vigor devem, deste modo, por força do artigo 1 ? do
Regulamento (CEE) n? 1 579/74 da Comissão (9), com a
última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE)
n? 1740/78 (l0), ser alterados em conformidade com o
anexo do presente regulamento,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

Os direitos niveladores a cobrar aquando da importação
dos produtos transformados à base de cereais e de arroz,
abrangidos pelo Regulamento (CEE) n? 1620/93 da
Comissão ("), e fixados em anexo do Regulamento (CE) n?
962/94 alterado, são alterados em conformidade com o
anexo.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 20 de Maio de
1994.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 19 de Maio de 1994.

Pela Comissão

René STEICHEN

Membro da Comissão

(') JO n? L 181 de 1 . 7 . 1992, p . 21 .
(2) JO n? L 196 de 5. 8 . 1993, p . 22.
P) JO n? L 166 de 25. 6 . 1976, p. 1 .
(4) JO n? L 154 de 25. 6 . 1993, p. 5.
O JO n? L 387 de 31 . 12. 1992, p. 1 .
(6) JO n? L 320 de 22. 12. 1993 , p. 32 .
O JO n? L 108 de 29. 4. 1994, p. 39 .
(8) JO n? L 111 de 30. 4. 1994, p. 102.

O JO n? L 168 de 25. 6. 1974, p. 7.
H JO n? L 202 de 26. 7. 1978 , p . 8 .
(") JO n? L 155 de 26. 6 . 1993, p . 29.
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 19 de Maio de 1994, que altera os direitos niveladores apli­
cáveis à importação dos produtos transformados à base de cereais e de arroz

(Em ECU/t)

Código NC
Montantes Ç)

ACP
Países terceiros
(excepto ACP)

1102 30 00 118,92 121,94
1103 14 00 118,92 121,94
1103 29 50 118,92 121,94
1104 19 91 201,94 207,98
1108 19 10 170,53 201,36

Ç) Em conformidade com o n? 1 do artigo 101 ? da Decisão 91 /482/CEE, não são aplicados direitos aduaneiros aos
produtos originários dos PTU.
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REGULAMENTO (CE) N? 1150/94 DA COMISSÃO
de 19 de Maio de 1994

que fixa os direitos niveladores à importação em relação ao açúcar branco e ao
açúcar em bruto

dos direitos niveladores actualmente em vigor, em confor­
midade com o anexo do presente regulamento ;

Considerando que, para permitir o funcionamento normal
do regime dos direitos niveladores, é conveniente adoptar
para o cálculo destes últimos a taxa representativa do
mercado, verificada no decurso do período de referência
de 18 de Maio de 1994 no que respeita às moedas
flutuantes,

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1785/81 do
Conselho, de 30 de Junho de 1981 , que estabelece a orga­
nização comum de mercado no sector do açúcar ('), com a
última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n? 133/94 (2), e, nomeadamente, o n? 8 do seu artigo 16?,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 3813/92 do
Conselho, de 28 de Dezembro de 1992, relativo à unidade
de conta e às taxas de conversão a aplicar no âmbito da
política agrícola comum (3), alterado pelo Regulamento
(CE) n? 3528/93 (4), e, nomeadamente, o seu artigo 5?,

Considerando que os direitos niveladores aplicáveis à
importação de açúcar branco e de açúcar em bruto foram
fixados pelo Regulamento (CEE) n? 1695/93 da Comis­
são (*), com a última redacção que lhe foi dada pelo Regu­
lamento (CE) n? 1138/94 (*) ;

Considerando que a aplicação das regras e modalidades"
constantes do Regulamento (CEE) n? 1695/93 aos dados
de que a Comissão tem conhecimento implica a alteração

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

Os direitos niveladores à importação referidos no n? 1 do
artigo 16? do Regulamento (CEE) n? 1785/81 são, em
relação ao açúcar em bruto da qualidade-tipo e ao açúcar
branco, fixados no anexo.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 20 de Maio de
1994.

O presente regulamento e obrigatorio em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 19 de Maio de 1994.

Pela Comissão

René STEICHEN

Membro da Comissão

(>) JO n? L 177 de 1 . 7. 1981 , p . 4.
(Â JO n? L 22 de 27. 1 . 1994, p . 7.
(3) JO n? L 387 de 31 . 12. 1992, p. 1 .
O JO n? L 320 de 22. 12. 1993, p. 32.
O JO n? L 159 de 1 . 7. 1993, p . 40.
H JO n? L 127 de 19. 5 . 1994, p. 15 .
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 19 de Maio de 1994, que fixa os direitos niveladores
à importação em relação ao açúcar branco e ao açúcar em bruto

(Em ECU/100 kg)

Código NC Montante do direito nivelador (')

1701 11 10 33,29 (■)
1701 11 90 33,29 (')
1701 12 10 33,29 (')
1701 12 90 33,29 (')
1701 91 00 37,59

1701 99 10 37,59

1701 99 90 37,59 (2)

(') O montante do direito nivelador aplicável será calculado em conformidade com as disposições do artigo 2? ou 3?
do Regulamento (CEE) n? 837/68 da Comissão (JO n? L 151 de 30 . 6. 1968, p. 42), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 1428/78 (JO n? L 171 de 28 . 6 . 1978 , p. 34).

(2) Nos termos do n ? 2 do artigo 16? do Regulamento (CEE) n ? 1785/81 , o presente montante é igualmente apli­
cável ao açúcar obtido a partir do açúcar branco e do açúcar em bruto, adicionado de substâncias que não aroma­
tizantes ou corantes .

(>) Em conformidade com o n? 1 do artigo 101 ? da Decisão 91 /482/CEE, não são aplicados direitos niveladores aos
produtos originários dos PTU.



20 . 5 . 94 Jornal Oficial das Comunidades Europeias N? L 128 /19

REGULAMENTO (CE) N? 1151/94 DA COMISSÃO
de 19 de Maio de 1994

que altera o montante de base do direito nivelador à importação para os xaropes
e alguns outros produtos do sector do açúcar

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1785/81 do
Conselho, de 30 de Junho de ' 1981 , que estabelece a orga­
nização comum dos mercados no sector do açúcar ('), com
a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n? 133/94 (2) e, nomeadamente, o n ? 8 do seu artigo 16?,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 3813/92 do
Conselho, de 28 de Dezembro de 1992, relativo à unidade
de conta e às taxas de conversão a aplicar no âmbito da
política agrícola comum (3), alterado pelo Regulamento
(CE) n? 3528/93 (4), e, nomeadamente, o seu artigo 5?,

Considerando que os direitos niveladores à importação
para os xaropes e alguns outros produtos do sector do
açúcar, foram fixados pelo Regulamento (CE) n ? 980/94
da Comissão (*), com a última redacção que lhe foi dada
pelo Regulamento (CE) n? 1061 /94 (6) ;

Considerando que a aplicação das modalidades estabele­
cidas no Regulamento (CE) n ? 980/94 aos dados de que a
Comissão tem conhecimento leva a alterar o montante de

base do direito nivelador para os xaropes e alguns outros
produtos do sector do açúcar actualmente em vigor em
conformidade com o regulamento ;

Considerando que, para permitir o funcionamento normal
do regime dos direitos niveladores, é conveniente adoptar
para o cálculo destes últimos, a taxa representativa do
mercado, verificada no decurso do período de referência
compreendido entre 18 de Maio de 1994 no que respeita
às moedas flutuantes,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

Os montantes de base do direito nivelador aplicável na
importação dos produtos referidos no n? 1 , alínea d), do
artigo 1 ? do Regulamento (CEE) n? 1785/81 , fixado
no anexo do Regulamento (CE) n? 980/94 são modifi­
cados de acordo com os montantes referidos no anexo do
presente regulamento .

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 20 de Maio de
1994.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 19 de Maio de 1994.

Pela Comissão

René STEICHEN

Membro da Comissão

O JO n? L 1 77 de 1 . 7. 1981 , p. 4.
O JO n? L 22 de 27. 1 . 1994, p . 7.
O JO n? L 387 de 31 . 12. 1992, p. 1 .
O JO n? L 320 de 22. 12. 1993, p. 32.
O JO n? L 111 de 30 . 4. 1994, p . 24.
W JO n? L 115 de 6. 5. 1994, p. 23 .
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 19 de Maio de 1994, que altera o montante de base do direito
nivelador à importação para os xaropes e alguns outros produtos do sector do açúcar

(Em ECU)

Código NC
Montante de base para 1 %
de teor em sacarose e
para 100 kg líquidos
do produto em causa (')

Montante do direito nivelador
para 100 kg de matéria secaQ

1702 20 10 0,3759 —
1702 20 90 0,3759 —
1702 30 10 — 48,63
1702 40 10 — 48,63
1702 60 10 — 48,63
1702 60 90 0,3759 —
1702 90 30 — 48,63
1702 90 60 0,3759 —
1702 90 71 0,3759 —
1702 90 90 0,3759 —
2106 90 30 — 48,63
2106 90 59 0,3759 —

(') Em conformidade com o n? 1 do artigo 101 ? da Decisão 91 /482/CEE, não são aplicados direitos niveladores aos produtos originários dos PTU.
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II

(Actos cuja publicação não é uma condição da sua aplicabilidade)

COMISSÃO

DECISÃO DA COMISSÃO

de 19 de Maio de 1994

que altera a Decisão 94/178/CE que estabelece determinadas medidas de protec­
ção relacionadas com a peste suína clássica na Alemanha e revoga as Decisões

94/27/CE e 94/28/CE

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(94/292/CE)

concentram os focus, devendo tais medidas incluir normas
para a circulação de suínos na referida zona ;

Considerando que é necessário adaptar os limites da zona
definida no anexo II ;

Considerando que as medidas previstas na presente deci­
são estão em conformidade com o parecer do Comité
veterinário permanente,

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta a Directiva 90/425/CEE do Conselho, de
26 de Junho de 1990 , relativa aos controlos veterinários e
zootécnicos aplicáveis ao comércio intracomunitário de
certos animais vivos e produtos, na perspectiva da realiza­
ção do mercado interno ('), com a última redacção que lhe
foi dada pela Directiva 92/ 118/CEE do Conselho (2), e,
nomeadamente, o n? 4 do seu artigo 10?,

Considerando que, no seguimento de focos de peste suína
clássica ocorridos em diversas partes do território da
Alemanha, a Comissão adoptou a Decisão 94/ 178/CE, de
23 de Março de 1994, que estabelece determinadas
medidas de protecção relacionadas com a peste suína clás­
sica na Alemanha e revoga as Decisões 94/27/CE e
94/28/CE (3) ;

Considerando que tem aumentado o número de focos de
peste suína clássica ocorridos no Bundesland Niedersach­
sen ; que alguns desses focos se verificaram em partes do
território com elevada densidade de suínos ;

Considerando que, atendendo à evolução da situação, é
necessário tomar medidas adicionais na zona em que se

ADOPTOU A PRESENTE DECISÃO :

Artigo 1 ?

A Decisão 94/ 178/CE é alterada do seguinte modo :

1 . No artigo 1 ?, o n? 2 passa a ter a seguinte redacção :

« 2. A Alemanha velará por que :

a) Não sejam transferidos suínos da zona definida no
anexo II para a zona definida no anexo I ;

b) Não seja permitida a entrada de suínos na zona
definida no anexo II .

A presente restrição não é aplicável :
i) a suínos para abate transportados directamente para
um matadouro situado na referida zona, devendo os
suínos ser abatidos num prazo de 48 horas,

ii) ao transporte de suínos por estrada ou caminho-de­
-ferro, sem descarga nem paragens ».

2. No n? 3, primeira linha, do artigo 1 ?, os termos « no
n? 2 » são substituídos por « na alínea a) do n? 2 ».

(') JO n? L 224 de 18 . 8 . 1990, p. 29.
(2) JO n? L 62 de 15. 3 . 1993, p. 49.
(3) JO n? L 83 de 26. 3 . 1994, p. 54.
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3 . No artigo 10?, a data « 20 de Abril » e substituída pela
de « 20 de Junho ».

4. O anexo II é substituído pelo texto do anexo da
presente decisão.

Artigo 2?

Os Estados-membros alterarão as medidas que aplicarem
ao comércio a fim de darem cumprimento à presente
decisão. Do facto informarão imediatamente a Comissão.

Artigo 3?

Os Estados-membros são os destinatários da presente
decisão .

Feito em Bruxelas, em 19 de Maio de 1994.

Pela Comissão

René STEICHEN

Membro da Comissão

ANEXO

« ANEXO II

Todas as partes do território do Bundesland Niedersachsen, na Alemanha, situadas dentro da linha formada :
— pela auto-estrada A 28, de Oldenburg em direcção a Bremen, até à junção com a estrada nacional n? 322,
— pela estrada nacional n? 322, na direcção sudeste, até ao cruzamento com a auto-estrada A 1 ,
— pela auto-estrada A 1 , na direcção leste, até ao rio Weser,
— pelo rio Weser na direcção sul , até à fronteira da Niedersachsen com a Nordrhein-Westfalia,
— pela fronteira da Niedersachsen com a Nordrhein-Westfalia, na direcção oeste e sul , até ao Mittelland-Ka­

nal ,

— pelo Mittelland-Kanal , na direcção oeste , até à fronteira da Niedersachsen com a Nordrhein-Westfalia,
— pela fronteira da Niedersachsen com a Nordrhein-Westfalia, na direcção oeste, até à estrada local que liga

Recke a Fürstenau, para norte,
— pela estrada nacional n? 402, de Fürstenau até Haselünne,
— pela estrada local de Haselünne a Sägel e Börger, na direcção nordeste , até ao Küstenkanal , e
— pelo Küstenkanal, na direcção leste, até à entrada de Oldenburg. »
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RECTIFICAÇÕES

Rectificação ao Regulamento (CE) n? 914/94 da Comissão; de 26 de Abril de 1994, que
determina os montantes dos elementos móveis bem como os direitos adicionais aplicáveis
durante o período de 1 de Maio a 31 de Julho de 1994, inclusive, à importação na Comuni­

dade de mercadorias objecto do Regulamento' (CE) n? 3448/93 no Conselho

(« Jornal Oficial das Comunidades Europeias » n ? L 109 de 30 de Abril de 1994)

Na pagina 6, quadro do anexo I, parte 1 , colunas « Código NC » ;
Na página 19, quadro do anexo IV, parte 1 , colunas « Código NC » ;
Na página 32, quadro do anexo VII, parte 1 , colunas « Código NC » ;
Na página 45, quadro do anexo X, parte 1 , colunas « Código NC » ;
Na página 58, quadro do anexo XIII, parte 1 , colunas « Código NC »
Na página 71 , quadro do anexo XVI, parte 1 , colunas « Código NC »
Na página 84, quadro do anexo XIX, parte 1 , colunas « Código NC »
em vez de : « 1901 90 99

2101 10 98
2101 20 98
2106 10 80
2106 90 98 »,

deve ler-se : « 1 90 1 90 90
210110 99
2101 20 90
2106 10 90
2106 90 99 ».

Rectificação ao Regulamento (CE) n? 956/94 da Comissão , de 28 de Abril de 1994 , relativo
às modalidades de concessão de ajudas para a armazenagem privada de queijos de cura

prolongada

(« Jornal Oficial das Comunidades Europeias » n ? L 108 de 29 de Abril de 1994)

Na página 11 , o n? 1 do artigo 4? passa a ter a seguinte redacção :
« 1 . O montante da ajuda é fixado em 1 ,63 ecus por tonelada e por dia. ».
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